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Interessado: Secretaria de Gestão e Governo Digital

Assunto: Aquisição de Equipamentos de Switch

  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 005/2025
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003 /2025
 
Aos dias do mês de de 2025, a COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE
SÃO PAULO - PRODESP, na qualidade de órgão gerenciador da presente Ata de Registro de
Preços, com sede no município de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, à Rua Agueda
Gonçalves n.º 240, inscrita no C.N.P.J. do M.F. sob n.º 62.577.929/0001-35, doravante designada
simplesmente PRODESP, nos termos do artigo 66 da Lei 13.303/2016 e das demais normas legais
aplicáveis, por seus representantes legais ao final designados e assinados, em face da classificação
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n.º 90003/2025 e deliberação do Pregoeiro
homologada pela autoridade competente às fls. 4.169 do Processo Prodesp n.º 359.00002551/2024-
24, resolve neste ato, REGISTRAR OS PREÇOS, p a r a a aquisição futura de solução de
conectividade para ambientes de rede local, com todos os seus componentes e acessórios, e
prestação de serviços de instalação, configuração, hands-on e garantia on-site especificados no
Anexo I – Termo de Referência do Edital e desta Ata, tendo sido os referidos preços, oferecidos pela
empresa cuja proposta foi habilitada conforme constante da Ata de Sessão Pública, doravante
designada simplesmente DETENTORA, estando referida empresa representada por seus bastante
procurador ao final designado e assinado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 
I – OBJETO E QUANTIDADE ESTIMADA

 
1.1. Constitui objeto da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS a aquisição futura de solução de

conectividade para ambientes de rede local, com todos os seus componentes e acessórios, e
prestação de serviços de instalação, configuração, hands-on e garantia on-site, nas
quantidades abaixo estimadas e de acordo com as Especificações Técnicas do Termo de
Referência – Anexo I, nas condições estabelecidas nesta ata.
 
 

Item Descrição
 
Quantidade Estimada

1 Switch de Núcleo – Tipo 1 - Região Metropolitana  
85

2 Switch de Núcleo – Tipo 1 - Interior  
17

3 Switch de Núcleo – Tipo 2 - Região Metropolitana  
62
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4 Switch de Núcleo – Tipo 2 - Interior  
17

5 Switch de Núcleo – Tipo 3 - Região Metropolitana  
205

6 Switch de Núcleo – Tipo 3 - Interior  
31

7 Switch de Agregação – Tipo 4 - Região Metropolitana  
217

8 Switch de Agregação – Tipo 4 - Interior  
46

9 Switch de Agregação – Tipo 5 - Região Metropolitana  
243

10 Switch de Agregação – Tipo 5 - Interior  
47

11 Switch de Agregação – Tipo 6 - Região Metropolitana  
186

12 Switch de Agregação – Tipo 6 - Interior  
32

13 Switch de Acesso – Tipo 7 - Região Metropolitana  
2440

14 Switch de Acesso – Tipo 7 - Interior  
412

15 Switch de Acesso – Tipo 8 - Região Metropolitana  
532

16 Switch de Acesso – Tipo 8 - Interior  
190

17 Switch de Acesso – Tipo 9 - Região Metropolitana  
1192

18 Switch de Acesso – Tipo 9 - Interior  
262

19 Switch de Acesso – Tipo 10 - Região Metropolitana  
1618

20 Switch de Acesso – Tipo 10 - Interior  
144

21 Ferramenta de Gerência LAN - Região Metropolitana  
184

22 Ferramenta de Gerência LAN - Interior  
31

23 Expansão Gerência 50 licenças  
61

24 Servidor de Autenticação RADIUS - Região
Metropolitana

 
28

25 Servidor de Autenticação RADIUS - Interior  
85

 
1.2. As quantidades estimadas por Órgãos são as previstas na Relação de Órgãos Participantes,

Locais de Entrega e Quantidades Estimadas por Órgão - Anexo I-B.
 
 
 

1.3. A presente Ata é decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º
90003/2025 homologado pela autoridade competentes às fls. 4.169 do processo PRODESP
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n.º 359.00002551/2024-24, autuado no órgão Gerenciador.
 
1.4. Quando das aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços a Prodesp e os

Órgãos Participantes, emitirão instrumentos contratuais, conforme Minutas - Anexos II e III,
partes integrantes desta Ata.

 
1.5. A assinatura da presente Ata de Registro de Preços não implica em reconhecimento prévio,

compromisso ou obrigação de contratação pela PRODESP ou Órgão Participante.
 
1.6 Se o preço registrado na Ata de Registro de Preços tornar-se superior ao praticado no mercado,

convocar-se-á o fornecedor do bem ou prestador do serviço visando a negociação para a
redução de preços e sua adequação ao mercado; liberando-o do compromisso assumido, e
cancelando seu registro, quando frustrada a negociação, e convocando os demais
fornecedores ou prestadores de serviços, visando igual oportunidade de negociação.
Frustradas todas as negociações, haverá o cancelamento do bem ou serviço objeto do preço
negociado.

 
II – DA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS

 
2.1. Figura como DETENTORA desta Ata de Registro de Preços a empresa VERNET

COMUNICACAO DE DADOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n.º 07.860.761/0002-43,
estabelecida na Rua Urussuí, 300, 11º andar, conj. 112, Ed. Joviano de Morais, Itaim Bibi, São
Paulo – SP, 04542-051. Telefone (11) 3252-4300 e e-mail ana.paula@vernet.com.br.

 
III – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE

 
3.1. Figura como ÓRGÃO GERENCIADOR da presente Ata de Registro de Preços a Cia. de

Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP, localizada na Rua Agueda
Gonçalves, 240 – Jardim Pedro Gonçalves - Taboão da Serra - SP.

 
3.2. Figuram como ÓRGÃOS PARTICIPANTES  desta Ata de Registro de Preços aquelas

relacionadas no Anexo I-B.
 

IV – OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
 

4.1. Como condição para assinatura da presente Ata de Registro de Preços/Contrato, caso a
DETENTORA, esteja(m) em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração,
relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial
for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está
cumprindo o plano de recuperação judicial.

 
 
4.2. Cumprir todas as cláusulas estabelecidas no presente instrumento e celebrar todos os contratos

que poderão advir durante a vigência da presente Ata de Registro de Preços.
 
4.3. Fornecer no caso de descontinuidade de fabricação dos materiais objeto desta Ata, os materiais

que vierem substituí-los, mantidas as condições técnicas e comerciais ofertadas.
 
4.4. Substituir, sem ônus para a PRODESP ou aos Órgãos Participantes, os equipamentos  que se

apresentem com defeito ou impróprio para o uso a que se destina, salvo quando o defeito for
comprovadamente provocado por uso inadequado.

 
4.5. Não emitir e/ou fazer circular duplicatas ou saque de letras de câmbio contra a PRODESP ou

Órgãos Participantes, relativamente a todo e qualquer crédito decorrente desta Ata, exceto
em se tratando o fornecedor de microempresa ou empresa de pequeno porte.
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4.6. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, sem prévia autorização por escrito, por parte
da PRODESP ou Órgão Participante.

 
4.7. Manter, durante toda a execução desta Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
4.8. Assinar ao término da vigência da presente Ata, o Termo de Encerramento e Outras Avenças,

conforme modelo Anexo IV desta Ata.
 
 

V - OBRIGAÇÕES DA PRODESP E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
 
5.1. Indicar o gestor para acompanhar o futuro contrato.
 
5.2. Efetuar os pagamentos conforme disposto na cláusula XIV – PREÇO E CONDIÇÕES DE

PAGAMENTO desta Ata.
 
5.3 Assinar ao término da vigência da presente Ata, o Termo de Encerramento e Outras Avenças,

conforme modelo Anexo IV desta Ata.
 
 

VI – OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA PRODESP COMO ÓRGÃO GERENCIADOR
 
6.1. Indicar os fornecedores, sempre que solicitado, obedecendo a ordem de classificação e os

quantitativos de contratação definidos pelos órgãos participantes do presente Sistema de
Registro de Preços.

 
 
 
6.2 . Conduzir os procedimentos relativos à revisão dos preços registrados e à aplicação de

penalidades, conforme item IX da Presente Ata e/ou contratos decorrentes.
 
6.3. Publicar trimestralmente, no Diário Oficial do Estado, e divulgar por meios eletrônicos, os preços

registrados para utilização dos órgãos participantes.
.
 

VII – OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
 
7.1. Manter-se informado sobre o andamento do Sistema de Registro de Preços, inclusive em

relação às alterações porventura ocorridas, com o objetivo de dar correto cumprimento às
suas disposições.

 
7.2. Consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR quando da necessidade de contratação, a fim de obter a

indicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços
registrados.

 
7.3. Encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR as informações sobre a contratação efetivamente

realizada.
 
 
7.4. Informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR quando o fornecedor não atender as condições

estabelecidas no edital ou recusar-se a firmar o contrato.
 
7 . 5 . Conduzir os procedimentos relativos à aplicação de penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, mantendo o Órgão Gerenciador informado a
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respeito, sobretudo quanto ao resultado dos referidos procedimentos.
 
 

VIII - CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO
 
8.1. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a DETENTORA terá seu Registro de Preços

cancelado quando:
 

8.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
 
8.1.2. Recusar-se a assinar o Contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo

estabelecido, ou deixar de atender ao contrato, sem justificativa aceitável;
 
8.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquele

praticados no mercado;
 
8.1.4. For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

 
8.1.5. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do item 10.1., desta

Ata;
8.2. Independentemente das previsões retro indicadas, a DETENTORA poderá solicitar o

cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovado, desde que formulado antes do recebimento do contrato.

 
IX - SANÇÕES

 
9.1. Ficará suspensa de licitar e impedida de contratar com a PRODESP, pelo prazo de até 02 (dois)

anos, o fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente a assinar a Ata de Registro de
Preços no prazo previsto, ou recusar-se a cumprir quaisquer de suas obrigações, em especial
firmar os Contratos decorrentes.;

 
9.2. O descumprimento contratual será sancionado na forma de cada contrato decorrente.

 
 

X – DA CONTRATAÇÃO
 

10.1. A contratação aperfeiçoa-se com a assinatura da minuta de contrato, e abrange o fornecimento
de solução de conectividade para ambientes de rede local, com todos os seus componentes e
acessórios, e prestação de serviços de instalação, configuração, hands-on e garantia on-site
por parte da DETENTORA, especificados no Termo de Referência - Anexo I deste
instrumento, não sendo aceitos equipamentos diferentes dos especificados.

 
10.2. Os equipamentos  fornecidos deverão ser novos, sem uso, de fabricação recente e isentos de

defeitos de fabricação ou acabamento.
 
10.3. A PRODESP ou Órgãos Participantes, reservam-se o direito de rejeitar todos e quaisquer

equipamentos ou componentes destes que denotem uso anterior.
 
 

XI – LOCAIS DE ENTREGA
 
11.1. Os equipamentos serão entregues nos locais informados no Anexo I-B - Relação de Órgãos

Participantes, Locais de Entrega e Quantidades.
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XII – PRAZO DE ENTREGA
 
12.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a entrega dos equipamentos em 60 (sessenta) dias a

contar da data da assinatura do contrato, conforme disposto no Termo de Referência – Anexo
I desta Ata de Registro de Preços, não se eximindo da responsabilidade sobre a qualidade e o
perfeito funcionamento dos mesmos.

 
 

 
XIII – GARANTIA E RECEBIMENTO DO OBJETO

 
13.1. As condições de GARANTIA e RECEBIMENTO DO OBJETO devem atender integralmente ao

Termo de Referência Anexo I desta Ata de Registro de Preços.
 

XIV – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

14.1. O valor total da presente ata é de R$ 242.221.181,00 (Duzentos e quarenta e dois milhões,
duzentos e vinte e um mil, cento e oitenta e um reais).
 

14.2. A PRODESP e/ou o Órgão Participante pagará à CONTRATADA, o(s) seguintes Preço(s)
Unitário(s) registrado(s) para os PRODUTOS constantes do item 1.1. desta Ata:

 
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO PREÇO UNITÁRIO

01  
85

Unidade Switch de Núcleo – Tipo 1 -
Região Metropolitana R$ 128.714,00

02  
17

Unidade Switch de Núcleo – Tipo 1 -
Interior R$ 128.714,00

03  
62

Unidade Switch de Núcleo – Tipo 2 -
Região Metropolitana R$ 207.202,00

04  
17

Unidade Switch de Núcleo – Tipo 2 -
Interior R$ 207.202,00

05  
205

Unidade Switch de Núcleo – Tipo 3 -
Região Metropolitana R$ 88.775,00

06  
31

Unidade Switch de Núcleo – Tipo 3 -
Interior R$ 88.775,00

07  
217

Unidade Switch de Agregação – Tipo 4 -
Região Metropolitana R$ 49.061,00

08  
46

Unidade Switch de Agregação – Tipo 4 -
Interior R$ 49.061,00

09  
243

Unidade Switch de Agregação – Tipo 5 -
Região Metropolitana R$ 60.361,00

10  
47

Unidade Switch de Agregação – Tipo 5 -
Interior R$ 60.361,00

11  
186

Unidade Switch de Agregação – Tipo 6 -
Região Metropolitana R$ 85.219,00

12  
32

Unidade Switch de Agregação – Tipo 6 -
Interior R$ 85.219,00

13  
2440

Unidade Switch de Acesso – Tipo 7 -
Região Metropolitana R$ 12.677,00

14  
412

Unidade Switch de Acesso – Tipo 7 -
Interior R$ 12.677,00
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15  
532

Unidade Switch de Acesso – Tipo 8 -
Região Metropolitana R$ 17.194,00

16  
190

Unidade Switch de Acesso – Tipo 8 -
Interior R$ 17.194,00

17  
1192

Unidade Switch de Acesso – Tipo 9 -
Região Metropolitana R$ 15.062,00

18  
262

Unidade Switch de Acesso – Tipo 9 -
Interior R$ 15.062,00

19  
1618

Unidade Switch de Acesso – Tipo 10 -
Região Metropolitana R$ 22.000,00

20  
144

Unidade Switch de Acesso – Tipo 10 -
Interior R$ 23.000,00

21  
184

Unidade Ferramenta de Gerência LAN -
Região Metropolitana R$ 100.000,00

22  
31

Unidade Ferramenta de Gerência LAN -
Interior R$ 100.000,00

23  
61

Unidade Expansão Gerência 50 licenças R$ 10.000,00

24  
28

Unidade Servidor de Autenticação
RADIUS - Região Metropolitana R$ 100.000,00

25  
85

Unidade Servidor de Autenticação
RADIUS - Interior R$ 100.000,00

 
 
14.3. Nos preços registrados, já estão inclusos todos os custos diretos e indiretos relativos ao

fornecimento objeto desta Ata, inclusive despesas com materiais, transportes, fretes, mão de
obra, encargos sociais e tributários e quaisquer outros custos decorrentes que venham a ser
devidos em razão desta Ata.

 
14.4. Os valores contratados só serão pagos após a efetiva entrega e aceite dos produtos.
 
14.5. O pagamento ocorrerá conforme definido em cada um dos contratos decorrentes.
 

XV - VIGÊNCIA
 

15.1. A presente Ata vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contado da data de sua publicação na
imprensa oficial.

 
XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS

 
16.1 A presente Ata obriga as partes por si e por seus sucessores e não pode ser cedida ou

transferida, total ou parcialmente, a terceiros estranhos à contratação, sem o prévio e
expresso consentimento da outra parte.

 
16.2. O disposto na presente ata não poderá ser alterado ou emendado pelas partes, a não ser por

meio de Termo Aditivo.
 
 
16.3. Qualquer omissão ou tolerância das partes no exigir o estrito cumprimento das cláusulas e

condições desta Ata ou no exercer uma prerrogativa dela decorrente, não constituirá, renúncia,
e nem afetará o direito da parte contratante em exercê-lo a qualquer tempo.

 
16.4. Não se estabelece, por força desta Ata, nenhum tipo de sociedade, associação, consórcio,
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agência, mandato, representação ou responsabilidade solidária entre as partes.
 
16.5. As cláusulas desta Ata prevalecerão sempre em relação a qualquer acordo verbal ou escrito

ajustado anterior ou posteriormente à data de sua assinatura, bem como em relação às
disposições eventualmente conflitantes com o Edital da licitação que a originou, a menos que
sejam expressamente revogadas pelas partes através de termo de retificação desta Ata.

 
16.6. A convalidação em falência da detentora/contratada em situação de recuperação judicial

ensejará a imediata rescisão desta Ata, do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais
cominações legais.

 
XVII - ANEXOS

 
17.1. Constituem partes integrantes desta ata:
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
 
ANEXO I-A - DECLARAÇÃO DE PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS
 
ANEXO I-B - RELAÇÃO DE ÓRGÃOS PARTICIPANTES, LOCAIS DE ENTREGA E QUANTIDADES

ESTIMADAS POR ÓRGÃO
 
ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO PRODESP
 
ANEXO III -  MINUTA DE TERMO DE CONTRATO PARA ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
 
ANEXO IV - TERMO DE ENCERRAMENTO E DE QUITAÇÃO DA ATA

 
 

XVIII - FORO
 
 
18.1. As partes elegem como foro competente o da Comarca de Taboão da Serra, Estado de São

Paulo, como único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas da
execução desta Ata, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 
 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em uma única
via, na presença das duas testemunhas abaixo consignadas, para que surta os seus efeitos legais,
obrigando-se por si e por seus sucessores.

 
Taboão da Serra, de de 20___.
 

 
_______________________________________

 
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO

ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP
 

 
 

DETENTORA:
 

_______________________________________
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VERNET COMUNICACAO DE DADOS LTDA

 
 

 
TESTEMUNHAS:
 
________________________________
Beatriz Neves Gonçalves Ferreira
CPF: 363.437.168-40
 
________________________________
Josué Pereira Gomes
CPF: 075.742.688-35
 
 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO
 
CONTRATANTE: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO
– PRODESP
CONTRATADO: VERNET COMUNICACAO DE DADOS LTDA
ARP N° 005/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO PRODESP N° 90003/2025
 
OBJETO: Constituição de Sistema de Registro de Preços para a aquisição futura de solução de
conectividade para ambientes de rede local, com todos os seus componentes e acessórios, e
prestação de serviços de instalação, configuração, hands-on e garantia on-site, em conformidade
com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência Anexo I.
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
 
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
 
Taboão da Serra, a data de assinatura deste instrumento corresponde à data da última assinatura
digital dos(s) representante(s) legal(is).
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
 

Ata nº 005/2025 (0066914474)         SEI 359.00002551/2024-24 / pg. 9



Nome: Gileno Gurjão Barreto
Cargo: Diretor Presidente
CPF: 315.099.595-72
 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
 
Nome: Gileno Gurjão Barreto
Cargo: Diretor Presidente
CPF: 315.099.595-72
Assinatura: Ciente e notificado na RD 22.091/2025
 
Nome: Thiago Waltz Alves
Cargo: Diretor Comercial
CPF: 950.082.761-15
Assinatura: Ciente e notificado na RD 22.091/2025
 
Nome: Camilo Cogo Cavalcanti
Cargo: Diretor Administrativo Financeiro
CPF: 289.444.658-60
Assinatura: Ciente e notificado na RD 22.091/2025
 
Nome: Carlos Henrique Netto Vaz
Cargo: Diretor de Serviços ao Cidadão
CPF: 053.692.337-05
Assinatura: Ciente e notificado na RD 22.091/2025
 
Nome: André Luiz Sucupira Antonio
Cargo: Diretor Jurídico, de Governança e Gestão
CPF: 074.069.667-09
Assinatura: Ciente e notificado na RD 22.091/2025
 
 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
 
Pelo contratante: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO
PAULO – PRODESP
 
Nome: Rafael Almeida Fernandez Soto
Cargo: Diretor de Desenvolvimento de Sistemas (respondendo pela Diretoria de Operações)
CPF: 010.570.755-40
 
Nome: Wagney Schunck de Godoy
Cargo: Superintendente de Operações Avançadas em Tecnologia
CPF: 117.762.538-50
 
Pela contratada: VERNET COMUNICACAO DE DADOS LTDA.
Nome: Alexandre Napoli França
Cargo: Diretor Geral
CPF: 505.676.161-34
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
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Nome: NÃO SE APLICA
Cargo:
CPF:
 
GESTOR DO CONTRATO:
 
Nome: Celia Regina Pires Soares Fernandes
Cargo: Analista Negócios e Tecnologia Informação
CPF: 256.009.998-52
 
FISCAL DO CONTRATO:
 
Nome: Fernando Cassio Ferreira
Cargo: Assessor 5
CPF: 178.235.488-36
 
GESTOR DO CONTRATO (SUPLENTE):
 
Nome: Leandro Rocha Carvalho
Cargo: Gerente
CPF: 008.557.195-40
 
FISCAL DO CONTRATO (SUPLENTE):
 
Nome: Roberta da Silva Pinheiro
Cargo: Assessor
CPF: 367.240.138-28
 
 

Nota: Modelo publicado no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
em 24/05/2024.
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Beatriz Neves Goncalves Ferreira, Assessor,
em 13/05/2025, às 14:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE NAPOLI FRANCA, Usuário
Externo, em 15/05/2025, às 11:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Roberta Da Silva Pinheiro, Assessor, em
15/05/2025, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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Documento assinado eletronicamente por Leandro Rocha Carvalho, Gerente, em
15/05/2025, às 16:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Wagney Schunck de Godoy, Superintendente,
em 15/05/2025, às 19:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Cassio Ferreira, Coordenador, em
16/05/2025, às 08:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Celia Regina Pires Soares Fernandes, Analista
Suporte Informática, em 16/05/2025, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Almeida Fernandez Soto, Diretor, em
21/05/2025, às 14:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0066914474 e o código CRC A3DB1AC3.
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ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO PARA ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA



   
  P á g i n a  1 | 14 
Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE  
Termo de Contrato Administrativo - Aquisição  Licitação 
Versão atualizada em: 05/09/2024 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., CELEBRADO 

ENTRE O(A) ........................................................., POR 

INTERMÉDIO DO(A) ......................................................... E 

.............................................................   

O Estado de São Paulo / [Entidade com personalidade jurídica] ......., por intermédio do(a) 
.................................... (órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 
...................................... /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 
representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pelo(a) [Portaria/_____] nº ......, de ..... 
de ..................... de 20..., publicado(a) no DOE de ..... de ............... de ..........., [portador(a) da identificação 
funcional__________ nº ........../inscrito(a) no CPF sob o nº .......... (se ausente identificação funcional 
individualizada)], no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) 
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no Contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº .........., conforme atos 
constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº .../...OU da Concorrência Eletrônica nº .../..., mediante as condições a seguir enunciadas, de 
acordo com as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este 
instrumento. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA  OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., conforme detalhamento e 
especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais 
documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte 
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O fornecimento do objeto será [com entrega imediata] / [com entrega parcelada] / [contínuo] 

2. CLÁUSULA SEGUNDA  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (XXX) ................., contados do(a) ............................., na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo 
necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado: 

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 
administrativas;  

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 
111 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência 
nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, 
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada 
exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na 
condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

OU 
[segunda alternativa de redação para as subdivisões da cláusula segunda] 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de XX (XXX) ........................, contados do(a) ............................., 
prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

2.2.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o 
faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do 
vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.2.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do 
aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado. 

2.2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear 
qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por 
conveniência do Contratante. 

2.2.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo aditivo, 
respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
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2.2.6. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao 
da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para 
atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante 
comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de 
antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato 
a partir da referida data de aniversário contratual. 

2.2.7. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas estipuladas 
na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo 
de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA  SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual. 

OU 
[segunda alternativa de redação para subdivisão(ões) da cláusula quarta] 

4.2. Não é admitida a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual, mas é permitida a 
subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... por cento) do valor total do contrato, observadas 
as seguintes condições: 

4.2.1.  É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto, abaixo discriminada: 

4.2.1.1. ... 

4.2.1.2. ... 

4.2.2. Poderá(ão) ser subcontratada(s) a(s) seguinte(s) parcela(s) do objeto:  

4.2.2.1. ....  

4.2.2.2. .... 

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder direta e solidariamente perante o Contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2.4. A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento: 

4.2.4.1. Submissão, pelo Contratado, de pedido por escrito e fundamentado de subcontratação 
parcial, contendo descrição da parcela do objeto que se pretende subcontratar, acompanhado de 
planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor da parcela a ser subcontratada; 

4.2.4.2. Autorização prévia do Contratante, por escrito, para a subcontratação parcial, desde que seja 
verificado o cumprimento dos requisitos necessários para a subcontratação; 

4.2.4.3. Apresentação pelo Contratado dos documentos do subcontratado de regularidade jurídica, 
fiscal, social e trabalhista exigidos na habilitação do certame, bem como de documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, nos termos do art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
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4.2.4.4. Análise e autorização da subcontratação parcial pelo Contratante, por escrito, desde que 
verificado o preenchimento dos requisitos após exame da documentação do subcontratado 
apresentada pelo Contratado. O Contratado poderá substituir o subcontratado cuja regularidade e 
capacidade técnica não sejam demonstradas conforme a documentação exigida na subdivisão anterior, 
mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe for assinalado pelo Contratante; 

4.2.4.5. Apresentação pelo Contratado de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente 
celebrado entre o Contratado e o subcontratado, o qual será juntado aos autos do processo 
administrativo; 

4.2.4.6. Este procedimento é aplicável às hipóteses de substituição do subcontratado. 

4.2.5. Os pagamentos serão realizados exclusivamente ao Contratado. 

4.2.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA  PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

OU 
[segunda alternativa de redação para o item 5.1 (conforme item 5.2)] 

5.2. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.3. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.4. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos. 

5.5. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, 
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-
se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações 
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas 
perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de 
que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data 
do orçamento estimado, que corresponde a __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução 
do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento 
estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

   
  P á g i n a  5 | 14 
 
 
 
 

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e a documentação que o integra; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do 
Contratado; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção 
das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de XX (XXX)     
para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo 
específico;  

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo Contratado no prazo máximo de XX (XXX)   , contado a partir da conclusão da instrução do 
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o 
disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se 
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refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se 
iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante 
para adequada instrução do requerimento. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste 
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos 
com o Contratante; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.4. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação, caso ocorrida tal circunstância; 

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores  Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado 
deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital 
e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de 
habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS  CRF; 
e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;  

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 
121 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

9.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou 
inadequada utilização;  

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu 
ramo de atividade; 

9.1.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que 
interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante; 

9.1.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

9.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se 
o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado 
se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto 
deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados, caso permitida a subcontratação. 
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9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o 
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das 
sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do 
artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos 
do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro 
de 2024. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 
[segunda alternativa de redação para esta cláusula contendo diversas subdivisões, com 2 opções de 

redação para a primeira subdivisão] 

10.2. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96 da 
Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, no valor de R$__________, correspondente a X% (XXXX 
por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse percentual, quando 
o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal. 

OU 
[segunda opção de redação para a primeira subdivisão da segunda alternativa de redação, em caso 

de o Contratado ficar depositário de bem(ns)] 

10.3. A contratação conta com garantia de execução prestada pelo Contratado, nos moldes do art. 96, 
combinado com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, no valor de 
R$__________, correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial do contrato, observando-se para a 
definição e aplicação desse percentual, quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido 
diploma legal, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o Contratado será depositário: 

10.3.1.  BEM 1:.............., de Valor: 

10.3.2. BEM 2:............., de Valor: 

10.3.3.  ... 

10.3.4. Valor total dos bens acima indicados: 

10.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger o período de 
vigência contratual. 

10.5. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia: 

10.5.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo 
que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas; 
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10.5.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações 
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, 
observando-se, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

10.5.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum 
período fique descoberto, nas condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do 
artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 
execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.7.1. Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;  

10.7.2. Multas moratórias e compensatórias aplicadas pelo Contratante ao Contratado; e   

10.7.3. Obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS relacionadas à contratação, não 
adimplidas pelo Contratado, quando couber. 

10.8. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as seguintes:  

10.8.1. Caso fortuito ou força maior;  

10.8.2. Descumprimento das obrigações pelo Contratado decorrentes de atos ou fatos imputáveis 
exclusivamente ao Contratante; 

10.8.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência legal ou regulamentar. 

10.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada seguindo os mesmos parâmetros.  

10.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de XX (XXX) dias úteis, contados da data 
em que for notificado pelo Contratante para fazê-lo. 

10.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.11.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.12. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda 
que a notificação quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (§ 4º do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro pelo Contratante 
ocorra após expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia. 

10.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

10.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
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10.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.  

10.16. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Contrato. 

10.17. [Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.] OU [A garantia de execução 
é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência.] 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

i. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, se a 
subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
a subdivisão anterior desta cláusula  da 

referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

iv. Multa: 

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento. 
 

OU 
[segunda alternativa de redação para subdivisões do inciso "iv"] 

 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de XX (XXX) dias; 
2. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para suplementação ou 
reposição da garantia; 
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i. O atraso superior a XX (XXX) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3. 1.1, de ....% a ...% 
do valor do Contrato; 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 1.1, de 
....% a ...%  do valor do Contrato; 
5. 1.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 
Contrato; 
6. 1.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 
Contrato; 
7. 1.1, a multa será de ....% a ...% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

[INDICAR DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM 
PENA DIVERSA] 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste Contrato 
(art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

   
  P á g i n a  12 | 14 
 
 
 
 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 
137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato 
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa 
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração 
de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, 
observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado 
oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  
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V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições 
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código 
de Defesa do Consumidor  e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, 
c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões 
que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme 
art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) 
via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza 
todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. OU [Local], data da última assinatura eletrônica das partes. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV

TERMO DE ENCERRAMENTO E OUTRAS AVENÇAS DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº    /20___ FIRMADA ENTRE A 
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO E ..........................

Pelo presente termo, de um lado a COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - PRODESP, com sede no município de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, na Rua 
Agueda Gonçalves n.º 240, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 62.577.929/0001-35, doravante designada 
simplesmente PRODESP, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR e, de outro, a empresa 
......................., com sede na........................ SP - CEP.: ...................., inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
......................, doravante designada simplesmente CONTRATADA, representadas neste ato por seus 
representantes legais ao final designados e assinados, resolvem encerrar a presente Ata de Registro de 
Preços, mediante as seguintes cláusulas e condições:

I ENCERRAMENTO E OUTRAS AVENÇAS

1.1. As partes, de comum acordo, consideram concluído o objeto da Ata de Registro de Preços nº     
.../20__ em .... de ....................... de 2.0....., permanecendo em plena vigência todas as obrigações 
eventualmente remanescentes.

1.2. Em decorrência do encerramento da Ata mencionada no item 1.1. acima, as partes dão-se plena, 
rasa, mútua, recíproca, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação dos fornecimentos e valores 
referentes ao objeto da Ata de Registro de Preços nº.../201__, para nada mais reclamar a 
qualquer título.

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente termo em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.

Taboão da Serra,       de                           de  20____ .

__________________________________________
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO PRODESP

__________________________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:  
  _______________________       ________________________


